
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.672.715 - RS (2020/0051504-5)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : MAGALI RAFFO SCHERER 
ADVOGADOS : SÉRGIO MACHADO CEZIMBRA  - RS048091 
   ANA AMÉLIA PIUCO  - RS048122 
   MÁRCIO SEQUEIRA DA SILVA  - RS048034 
   MAURÍCIO TAVARES DE ALMEIDA  - RS069153 
AGRAVADO  : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL  
ADVOGADO : CAMILLA HAILLIOT DUARTE E OUTRO(S) - RS052993 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. SERVIDOR PÚBLICO 
ESTADUAL. IMPLANTAÇÃO DO PLANO REAL. APLICAÇÃO DE 
PRECEDENTE VINCULANTE. ARESP INCABÍVEL. AUSÊNCIA DE 
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DE TODOS OS FUNDAMENTOS. SÚMULA 
182/STJ.
1. A decisão de inadmissibilidade da instância de origem possui dois fundamentos 
distintos e autônomos: a) em relação ao mérito – tese sobre conversão das 
retribuições dos servidores gaúchos em URV –, negou-se seguimento ao Recurso 
Especial com base no art. 1.030, I, "b", do CPC/2015, pois o acórdão teria 
fundamento no Tema 3/STJ, julgado no rito dos recursos repetitivos; e b) quanto à 
violação dos arts. 489, 1.022 do CPC/2015 e demais fundamentos, inadmitiu-se a 
pretensão.
2. Deveria a parte prejudicada, para impugnar a decisão que negou seguimento 
ao Recurso Especial com amparo no Tema 3/STJ, ter interposto Agravo Interno, 
nos termos do art. 1.030, § 2º, do CPC/2015, o que não ocorreu.
3. Agravo em Recurso Especial não conhecido quanto a esse ponto, ante a falta 
de cabimento.
4. A inadmissão do Recurso Especial salientou também o prejuízo no que 
concerne à análise do dissídio jurisprudencial em razão dos óbices sumulares 
aplicáveis ao permissivo da alínea "a" do comando constitucional (fls. 195-196, 
e-STJ).
5. Quanto a esse fundamento, todavia, não houve impugnação pela agravante.   
Tanto é que a parte abriu capítulo referente às alíneas "a" e "b" do permissivo 
constitucional, mas se olvidou com relação à alínea "c", erro no qual incorreu 
novamente neste Agravo Interno.
6. O STJ perfilha entendimento de que é necessária a impugnação específica de 
todos os fundamentos que inadmitiram o Recurso Especial, sob pena de não 
conhecimento pela aplicação da Súmula 182/STJ. Precedentes.
7. Agravo Interno não provido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
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Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, 
Assusete Magalhães e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator." 

 
Brasília, 1º de setembro de 2020(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator

Documento: 1976206 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 14/12/2020 Página  2 de 5



 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.672.715 - RS (2020/0051504-5)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : MAGALI RAFFO SCHERER 
ADVOGADOS : SÉRGIO MACHADO CEZIMBRA  - RS048091 
   ANA AMÉLIA PIUCO  - RS048122 
   MÁRCIO SEQUEIRA DA SILVA  - RS048034 
   MAURÍCIO TAVARES DE ALMEIDA  - RS069153 
AGRAVADO  : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL  
ADVOGADO : CAMILLA HAILLIOT DUARTE E OUTRO(S) - RS052993 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Agravo Interno interposto contra decisão que não conheceu do Agravo em Recurso 

Especial do Agravante (fls. 745-750, e-STJ).

A parte Agravante requer a reforma da decisão anterior (fls. 754-774, e-STJ).

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.672.715 - RS (2020/0051504-5)
  
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : MAGALI RAFFO SCHERER 
ADVOGADOS : SÉRGIO MACHADO CEZIMBRA  - RS048091 
   ANA AMÉLIA PIUCO  - RS048122 
   MÁRCIO SEQUEIRA DA SILVA  - RS048034 
   MAURÍCIO TAVARES DE ALMEIDA  - RS069153 
AGRAVADO  : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL  
ADVOGADO : CAMILLA HAILLIOT DUARTE E OUTRO(S) - RS052993 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. SERVIDOR PÚBLICO 
ESTADUAL. IMPLANTAÇÃO DO PLANO REAL. APLICAÇÃO DE 
PRECEDENTE VINCULANTE. ARESP INCABÍVEL. AUSÊNCIA DE 
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DE TODOS OS FUNDAMENTOS. SÚMULA 
182/STJ.
1. A decisão de inadmissibilidade da instância de origem possui dois fundamentos 
distintos e autônomos: a) em relação ao mérito – tese sobre conversão das 
retribuições dos servidores gaúchos em URV –, negou-se seguimento ao Recurso 
Especial com base no art. 1.030, I, "b", do CPC/2015, pois o acórdão teria 
fundamento no Tema 3/STJ, julgado no rito dos recursos repetitivos; e b) quanto à 
violação dos arts. 489, 1.022 do CPC/2015 e demais fundamentos, inadmitiu-se a 
pretensão.
2. Deveria a parte prejudicada, para impugnar a decisão que negou seguimento 
ao Recurso Especial com amparo no Tema 3/STJ, ter interposto Agravo Interno, 
nos termos do art. 1.030, § 2º, do CPC/2015, o que não ocorreu.
3. Agravo em Recurso Especial não conhecido no que concerne a esse ponto, 
ante a falta de cabimento.
4. A inadmissão do Recurso Especial salientou também o prejuízo quanto à 
análise do dissídio jurisprudencial em razão dos óbices sumulares aplicáveis ao 
permissivo da alínea "a" do comando constitucional (fls. 195-196, e-STJ).
5. Quanto a esse fundamento, todavia, não houve impugnação pela agravante.   
Tanto é que a parte abriu capítulo referente às alíneas "a" e "b" do permissivo 
constitucional, mas se olvidou com relação à alínea "c", erro no qual incorreu 
novamente neste Agravo Interno.
6. O STJ perfilha entendimento de que é necessária a impugnação específica de 
todos os fundamentos que inadmitiram o Recurso Especial, sob pena de não 
conhecimento pela aplicação da Súmula 182/STJ. Precedentes.
7. Agravo Interno não provido.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 9.7.2020.

O Agravo Interno não procede.

Primeiramente, ressalta-se que a decisão de inadmissibilidade da instância de 

origem possui dois fundamentos distintos e autônomos: a) em relação ao mérito – tese sobre 

conversão das retribuições dos servidores gaúchos em URV –, negou-se seguimento ao 

Recurso Especial com base no art. 1.030, I, "b", do CPC/2015, pois o acórdão teria 

fundamento no Tema 3/STJ, julgado no rito dos recursos repetitivos; e b) quanto à violação 

dos arts. 489, 1.022 do CPC/2015 e demais fundamentos, inadmitiu-se a pretensão.

Deveria a parte prejudicada, para impugnar a decisão que negou seguimento ao 

Recurso Especial com amparo no Tema 3/STJ, ter interposto Agravo Interno, nos termos do 

art. 1.030, § 2º, do CPC/2015, o que não ocorreu.

Assim, não se conhece do Agravo em Recurso Especial relativamente a esse 

ponto, ante a falta de cabimento.

Ademais, observa-se que a inadmissão do Apelo Nobre salientou também o 

prejuízo no que concerne à análise do dissídio jurisprudencial em razão dos óbices sumulares 

aplicáveis ao permissivo da alínea "a" do comando constitucional (fls. 195-196, e-STJ).

Quanto a esse fundamento, todavia, não houve impugnação pela agravante; 

tanto é que a parte abriu capítulo referente às alíneas "a" e "b" do permissivo constitucional, 

mas se olvidou com relação à alínea "c", erro no qual incorreu novamente neste Agravo 

Interno.

O STJ perfilha entendimento de que é necessária a impugnação específica de 

todos os fundamentos que inadmitiram o Recurso Especial, sob pena de não conhecimento 

pela aplicação da Súmula 182/STJ.

A Corte Especial reafirmou tal posição no julgamento dos Embargos de 

Divergência em Agravo em Recurso Especial 746.775, publicado em 30.11.2018. Nessa linha 

de raciocínio:
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PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. IMPUGNAÇÃO 
ESPECÍFICA DE TODOS OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO 
RECORRIDA. ART. 544, § 4º, I, DO CPC/1973. ENTENDIMENTO 
RENOVADO PELO NOVO CPC, ART. 932.
(...) 2. A decisão que não admite o recurso especial tem como escopo exclusivo a 
apreciação dos pressupostos de admissibilidade recursal. Seu dispositivo é único, 
ainda quando a fundamentação permita concluir pela presença de uma ou de 
várias causas impeditivas do julgamento do mérito recursal, uma vez que registra, 
de forma unívoca, apenas a inadmissão do recurso. Não há, pois, capítulos 
autônomos nesta decisão.
3. A decomposição do provimento judicial em unidades autônomas tem 
como parâmetro inafastável a sua parte dispositiva, e não a 
fundamentação como um elemento autônomo em si mesmo, ressoando 
inequívoco, portanto, que a decisão agravada é incindível e, assim, deve 
ser impugnada em sua integralidade, nos exatos termos das disposições 
legais e regimentais.
4. Outrossim, conquanto não seja questão debatida nos autos, cumpre registrar 
que o posicionamento ora perfilhado encontra exceção na hipótese prevista no 
art. 1.042, caput, do CPC/2015, que veda o cabimento do agravo contra decisão 
do Tribunal a quo que inadmitir o recurso especial, com base na aplicação do 
entendimento consagrado no julgamento de recurso repetitivo, quando então será 
cabível apenas o agravo interno na Corte de origem, nos termos do art. 1.030, § 
2º, do CPC.
5. Embargos de divergência não providos. (EAREsp 746.775/PR, Rel. Ministro 
JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, Rel. p/ Acórdão Ministro LUIS FELIPE 
SALOMÃO, CORTE ESPECIAL, julgado em 19/09/2018, DJe 30/11/2018, 
grifou-se)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. AUSÊNCIA DE 
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DE TODOS OS FUNDAMENTOS DA 
DECISÃO AGRAVADA. VIOLAÇÃO AO ART. 1021, § 1º, DO CPC/2015. 
SÚMULA 182 DO STJ. AGRAVO NÃO CONHECIDO.
(...) 3. Nos termos do art. 1.021, § 1º, do CPC/2015, cabe à agravante, na petição 
do seu Agravo Interno, impugnar especificamente os fundamentos da decisão 
agravada. Era indispensável que a agravante, analiticamente, contrastasse todas 
as conclusões da decisão combatida, especificamente.
4. A falta de impugnação específica dos fundamentos da decisão agravada 
inviabiliza o conhecimento do Agravo Interno, nos termos do art. 1021, § 
1º, do CPC/2015. Incidência da Súmula 182/STJ.
5. No mesmo sentido: AgInt no AREsp 1.070.028/SP, Rel. Ministro Og 
Fernandes, Segunda Turma, julgado em 17/10/2017, DJe 20/10/2017; AgRg no 
AREsp 807.252/RJ, Rel. Ministro Nefi Cordeiro, Sexta Turma, julgado em 
17/10/2017, DJe 23/10/2017; AgInt no AREsp 1.003.118/SP, Rel. Ministra Maria 
Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em 17/10/2017, DJe 24/10/2017; AgInt no 
PUIL 318/MS, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Primeira Seção, julgado 
em 11/10/2017, DJe 18/10/2017; AgInt no AREsp 973.101/SP, Rel. Ministro Og 
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Fernandes, Segunda Turma, julgado em 10/10/2017, DJe 17/10/2017; AgInt no 
REsp 1.685.023/RS, Rel. Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado 
em 10/10/2017, DJe 16/10/2017; AgInt no AREsp 1.077.966/MG, Rel. Ministro 
Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 10/10/2017, DJe 
17/10/2017.
6. Agravo Interno não conhecido. (AgInt na Pet 10.274/DF, Rel. Ministro 
HERMAN BENJAMIN, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 22/11/2017, DJe 
19/12/2017, grifou-se)

Ante o exposto, nego provimento ao Agravo Interno.

Advirta-se que a interposição de recurso protelatório ensejará as penalidades 

previstas nos arts. 81 e 1.026, § 2º, do CPC/2015.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2020/0051504-5 AREsp 1.672.715 / 

RS

Números Origem:  01265645320198217000  01844718320198217000  02564795820198217000  
03015680720198217000  1265645320198217000  1844718320198217000  
2564795820198217000  3015680720198217000  70081546558  70082125626  
70082845702  70083296590  90619300820178210001

PAUTA: 01/09/2020 JULGADO: 01/09/2020

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DENISE VINCI TULIO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MAGALI RAFFO SCHERER 
ADVOGADOS : SÉRGIO MACHADO CEZIMBRA  - RS048091 

 ANA AMÉLIA PIUCO  - RS048122 
 MÁRCIO SEQUEIRA DA SILVA  - RS048034 
 MAURÍCIO TAVARES DE ALMEIDA  - RS069153 

AGRAVADO  : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL  
PROCURADOR : CAMILLA HAILLIOT DUARTE E OUTRO(S) - RS052993 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Reajustes de Remuneração, Proventos ou Pensão - Índice da URV Lei 
8.880/1994

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MAGALI RAFFO SCHERER 
ADVOGADOS : SÉRGIO MACHADO CEZIMBRA  - RS048091 

 ANA AMÉLIA PIUCO  - RS048122 
 MÁRCIO SEQUEIRA DA SILVA  - RS048034 
 MAURÍCIO TAVARES DE ALMEIDA  - RS069153 

AGRAVADO  : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL  
ADVOGADO : CAMILLA HAILLIOT DUARTE E OUTRO(S) - RS052993 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:
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"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães e 
Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator.
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